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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS
Decreto-Lei n.º 378/2007

de 12 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 175/2007, de 8 de Maio, estabelece 
as regras de execução, na ordem jurídica interna, do Regu-
lamento (CE) n.º 1935/2004, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de Outubro, relativo aos materiais e objec-
tos destinados a entrar em contacto com os alimentos, tendo 
revogado o Decreto -Lei n.º 193/88, de 30 de Maio.

O referido regulamento comunitário impõe que cada 
Estado membro notifique a Comissão e a Autoridade Eu-
ropeia para a Segurança dos Alimentos do nome e do en-
dereço, assim como de um ponto de contacto da autoridade 
nacional competente pela recepção do pedido de autoriza-
ção de uma nova substância para o fabrico de materiais e 
objectos destinados a entrar em contacto com os alimentos.

O Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP) é o orga-
nismo do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas responsável pelas medidas de política re-
lativas à qualidade e segurança alimentar e, no desempenho 
desta competência, é a autoridade nacional competente, para 
efeitos do disposto no Regulamento (CE) n.º 1935/2004, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Outubro, pelo 
que importa proceder à alteração do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 175/2007, de 8 de Maio, substituindo a referência à 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:
Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 175/2007, de 8 de Maio

O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 175/2007, de 8 de Maio, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Autoridades competentes

1 — Para efeitos do disposto no regulamento, a auto-
ridade nacional competente pela recepção do pedido de 
autorização de uma nova substância para o fabrico de ma-
teriais e objectos destinados a entrar em contacto com os 
alimentos é o Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP).

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas por 
lei a outras entidades, a fiscalização do cumprimento do 
presente decreto -lei e do regulamento compete à Autori-
dade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de Se-
tembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Manuel António 
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 26 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 1451/2007
de 12 de Novembro

O exercício, no terreno, das funções de inspecção e 
fiscalização determinam, junto dos destinatários últimos 
destas acções, que exista uma identificação clara dos 
trabalhadores da Administração Pública que as desen-
volvem.

Assim, o n.º 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 144/2007, de 27 de Abril, diploma que aprovou a 
orgânica do Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. 
(InCI, I. P.), prevê que os trabalhadores do InCI, I. P., 
que desempenhem funções de inspecção e fiscalização, 
sendo, no exercício das mesmas, detentores de pode-
res de autoridade e titulares das prerrogativas previstas 
nesse artigo, devem usar um documento de identificação 
próprio, de modelo a fixar por portaria do ministro da 
tutela, o qual deve ser exibido quando aqueles actuem 
no exercício das suas funções.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações, ao abrigo do n.º 2 do ar-
tigo 20.º Decreto -Lei n.º 144/2007, de 27 de Abril, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado o modelo do cartão de identificação para 
uso dos trabalhadores do Instituto da Construção e do 
Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.), que desempenhem funções 
de inspecção e fiscalização, adiante designado por cartão, 
que consta do anexo à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Cores e dimensões

O cartão é de cor branca, em PVC, com as dimensões de 
acordo com a norma ISO 7810 (86 mm × 54 mm × 0,82 mm).

Artigo 3.º
Elementos impressos

1 — O cartão é impresso em ambas as faces e incorpora 
os seguintes elementos:

a) No anverso contém:

i) Na parte superior ao centro, o escudo nacional ladeado 
pela expressão «República Portuguesa»;

ii) Ainda na parte superior ao centro, o conjunto sím-
bolo/logótipo do InCI, I. P.;

iii) Na parte superior esquerda, uma faixa diagonal com 
as cores verde e vermelha;

iv) Na parte esquerda, a fotografia, a cores, do inspector, 
portador do cartão;

v) Ao centro, a expressão «Cartão de Inspector» seguida, 
em baixo, do nome do inspector, portador do cartão, e do 
seu número de identificação civil;

vi) No canto inferior esquerdo, consta a assinatura 
do inspector, portador do cartão, seguida, ao centro, 
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da assinatura do presidente do conselho directivo do 
InCI, I. P.;

vii) Ao canto inferior esquerdo, figuras em forma de 
paralelepípedos de cor verde;

b) No verso contém:

i) Os principais direitos e prerrogativas do porta-
dor;

ii) A referência à intransmissibilidade; e
iii) À forma de devolução do cartão em caso de ex-

travio.

2 — Com excepção do conjunto símbolo/logótipo, a 
fonte utilizada é a Verdana, cor preta.

Artigo 4.º
Emissão e autenticação

Os cartões são emitidos pelo InCI, I. P., sendo auten-
ticados com o holograma do escudo nacional no canto 
superior direito.

Artigo 5.º
Validade, extravio, destruição ou deterioração dos cartões

1 — Os cartões devem ser substituídos quando se 
verifique qualquer alteração nos elementos deles cons-
tantes, sendo obrigatoriamente recolhidos quando se 
verifique cessação ou suspensão de funções do respec-
tivo titular.

2 — Em caso de extravio, destruição ou deterioração 
dos cartões, pode ser emitida uma segunda via, de que se 
fará indicação expressa.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 31 de Outubro 
de 2007.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º da presente portaria e o n.º 2
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 144/2007, de 27 de Abril)

Anverso 

  
 a) Verde.
b) Vermelho.

  

Verso 

 Portaria n.º 1452/2007
de 12 de Novembro

O logótipo de qualquer instituição apresenta -se como 
um importante elemento distintivo e identificador junto 
dos cidadãos e das empresas.

Nos termos do processo de reestruturação realizado no 
âmbito do PRACE — Programa de Reestruturação da Ad-
ministração Central do Estado, o Decreto -Lei n.º 144/2007, 
de 27 de Abril, e a Portaria n.º 542/2007, de 30 de Abril, 
definiram a missão, atribuições e tipo de organização do 
Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.)

Neste contexto, ao InCI, I. P., são conferidas novas e re-
levantes responsabilidades que implicam uma importância 
acrescida da fase que se segue na vida deste organismo. 
Assim, não só é necessário assegurar a continuidade do 
desempenho das responsabilidades que, até agora, lhe ca-
biam como também é fundamental proceder ao movimento 
de reestruturação, com vista ao desempenho das novas 
atribuições e competências e à implementação das novas 
práticas de regulação, supervisão, fiscalização e dinami-
zação do sector, com o correspondente reconhecimento 
público do desenvolvimento dessa actividade.

Ora, o logótipo de qualquer instituição apresenta -se 
como um importante elemento distintivo e identificador 
junto dos cidadãos e das empresas.

Importa, pois, assegurar a necessária projecção pública 
da imagem do InCI, I. P., através de um logótipo que o 
identifique, permitindo -lhe ser reconhecido por todas as 
entidades públicas ou privadas com as quais se relaciona 
e, em particular, junto dos cidadãos.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.º da 

Constituição:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. 
(InCI, I. P.), adopta como identificação gráfica o símbolo/
logótipo reproduzido no anexo à presente portaria, que 
dela faz parte integrante, e de acordo com a descrição e 
regras dele constantes.

2 — É igualmente aprovada o conjunto símbolo/logótipo 
reproduzido no anexo referido no número anterior, no qual 
a designação do InCI, I. P., se encontra no exterior do ícone.




